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Óigão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PRAÇA SÉRGIO MAIA, 66 - CENTRO - CATOLÉ DO ROCHA - PB.
CEP: 58884-000 - E-mail: licitacao@catoledorocha.pb.gov.br-Tel.: (083) 34411383.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.562/0001-27, doravante denominado
simpiesmente ORC, toma público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro,
assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no endereço acima, às 08:00 horas do dia 21 de Janeiro de 2025 (terça-feira),
por meio do site www.portaIdecompraspublicas.com.br, licitação na modalidade Pregão n° 1/2025, na forma eletrônica, com
critério de julgamento menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal n® 14.133, de
1® de Abril de 2021; Deaeto Municipal n® 032/2023; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa
n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, almejando obter a melhor proposta para: Aquisição de gêneros
de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches, educação de jovens e adultos deste Município, para o exercício
financeiro 2025.

Data de abertura da sessão pública: 21/01/2025. Horário: 08:00 • horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 21/01/2025. Horário: 08:15 - horário de Brasília.
Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da presente licitação: Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches,
educação de jovens e adultos deste Município, para o exercíciofinanceiro 2025.
1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas no

^ correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3.A licitação será realizada em um único item.
1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos
quanto às especificações do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica - Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches,
educação de jovens e adultos deste Município, para o exercício financeiro 2025 -, considerada oportuna e imprescindível, bem
como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidadede desenvolvimentode ações continuadas para a
promoção de atividades pertinentes, considerando o que diz o artigo 208 da Constituição Brasileira afirma que o dever do Estado
com a educação será efetivado mediante a garantia de: I - [...]; VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. No cumprimento de
sua responsabilidade o município de Catolé do Rocha - PB, compreende que uma alimentação balanceada, irca em nutrientes
e vitaminas é essencial para as crianças e estudantes atendidos nas creches e escolas possam atingir todo seu potencial. A
merenda escolar auxilia no desempenho dos alunos, uma vez que uma alimentação correta é capaz de ajudar na disposição,
concentração e na memória, bem como proporcionar a energia necessária para a participação e realização das atividades
educativas propostas pelo(a) professor(a). Nossos objetivos centrais são garantir e prezar pela alimentação saudável e contribuir
com a qualidade de vida, suprindo as necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência na escola, além de
apresentar a eles produtos ou alimentos que são pouco consumidos. Nesse sentido, solicitamos a aquisição de gêneros de
panificação para composição e produção de alimentação escolar que será ofertada no decurso do ano letivo/2025, em
conformidade do cardápio elaborado pela nutricionista, nas creches e escolas públicas municipais de Catolé do Rocha - PB,
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.



1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Mícroempresas e En
Pequeno Porte, nos limita previstos da Lei 123/06, consideradas as tiipóteses e condíçõ^ ^abeleddas no Ari
14.133/21. Todavia, serão afastadr» os benefícios fôtat»lecid(K nos /Vrts. 47 e 48, por artarem prraentra, isç
simultaneamente, as situações previstas nos Indsos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.
1.7.Todas as referencias de tempo neste Edital, no respectivo avfeo e durante a srasâo pública obedecerão o fiorário de Brasilia
-DF.

2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIKIENTO
2.1. Informações ou esclarecimentos sobre arta licitação, serão prestadas nos horários normais de expediente: das 08:00 as
12:00 horas.

2.2.Qualquer pessoa • cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por inegularidade ou para
solicitar arclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias
úteis antes da data de abertura da srasâo pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da s^uínte forma:
2.2.1 .No endereço: www.portaldecompraspubficas.com.br.
2.3.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, contado da data de
seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da at^rtura do certame, e poderá requisitar sut^idios formais aos
responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo
Pregoeiro, nos autos do processo de lícita^.
2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, observados os
prazos fixados na norma vigente.
2.6./\s respostas aos pedidos de ardarecimentos e impugnaç^ serão divulgadas em sitio eletrônico oficial do ORC e no
sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantra e a Administração.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1 .Aos participantes serão fomeddos os seguintes elementos que integram arte Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1 .ANEXOI - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO;

3.1.5.ANEX0 V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - ojmprimento de requisitos nonnativos.
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma:
3.2.1.Pelos endereços eidrônicos:
3.2.1.1 .www.catoledorocha.pb.gov.br;
3.2.1.2.www.tce.pb.gov.br
3.2.1.3.www.portaldecompraspublícas.com.br; e
3.2.1.4.www.gov.br/pncp.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1 .Esta licitação reger-se-à pela Lei Federal n' 14.133, de 1® de Abril de 2021; Decreto Munidpal n® 032/2023; Lei Complementar

n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislado pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas nonnra; que fic^ fazendo partes integrantra drate Edital, independente
de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1.0 prazo máximo para a exraução do objeto ora licitado, confonne suas características e as necessidades do ORC, e que
admite prorrogação nas condiçõra e hipòtraes previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da
assinatura do Contrato:

Prazo de Entrega: 01 (um) dia;
Local de Entrega: Deverá ser entregue conforme pedidos diários para o consumo instantâneo na merenda escolar,
em cada Unidade Escolar diariamente.

5.2.0 serviço será executado de acordo com as arpedficaçõra definidas no correspondente Termo de Referenda - Anexo I.
5.3.0 prazo de vigênda do correspondrate contrato será d^erminado: até o final do exercido financeiro de 2025, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipótrara e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
5AM despesas decorrentes do objeto drate certame, correrão por conta da seguinte dotação: FPM/PNAE e Outros;
12.361.0011.2013 - Manut do Ensino Fundamental;

12.367.0011.2023 - Prog. Nadonal da Merenda Escolar;
12.365.0008.2219 - Manul da Educ. Infantil - Creche - Rra. Próprios;
12.365.0008.2222 - Manut da Educ. InfantB - Frè-Escolar- Rec. Próprios;
12.365.0009.2123 - Manut do Programa Brrail Carinhoso;
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12.366.0008.2225 - Manut. da Educ. Jovens e Adultos - Rec. Próprios; \ ^
12.361.0011.2121 - Manutdo Programa QSE - Quota Salário;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Materiais de Consumo.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.A licitação será realizada á distânda e em s^são pública, por máo do sistema disponível no endereço eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos ^tabeleddos pelo provedor do sistema, disponíveis no referido sitio
eletrônico para acesso ao sistema e operadonalização..
6.3.Caberá ao licitante interessado em partidpar deste certame, acompanhar as operaçõ^ no sistema eletrônico durante o
processo licitatórío e responsabilizar-se (%lo ônus decorrente da perda de n^ódos diante da inobservânda de mensagens
emitidas pela Administrado ou de sua ddconexão; e comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontedmento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, indusive as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,
nos termos da legislação vigente.
6.4.Não poderão partidpar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condições d^te Erfital e seus anexos;
6.4.2.Estrangeiros que não tenham repr^entação legal no Brasil com poderá expressr» para receber citação e responder
administrativa ou judidalmente;
6.4.3.Que estejam sob etlênda, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
6.4.4.Proibidos de partidpar de lidtaçõ^ e celebrar contratos administrativrs, na forma da legislação vigente;
6.4.5.Cujo estatuto ou contrato sodal não induir o objeto d^ lidtaçâo; e
6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Ari 14®, da Lei 14.133/21.
6.5.0 presente Edital não possibilítaiá a particl|»ção das p^soí» física.
6.6.É permitida a partidpação de pessoa jurídicas que estejam reunidas em consórcio, observadas as seguintes normas:
6.6.1.Comprovação da existênda de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, com indicação da empresa líder do consórdo, que será responsável por sua representação perante o ORO;
6.6.2. Apresentação dos dooirr^tos de habilitação exigidos neste instrumento, por parte de cada oonsordado, com admissão,
quando for o caso, para efeito de habilitação térmica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consordado:
6.6.2.1 .Será estabeleddo para o consórcio acrésdmo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para
a habilitação econômico-financeira. O referido acréscimo não se aplica aos consórdos compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definida em lei;
6.6.3.lmpedimento de a empresa consordada parficip^, na mesma Ikxtação, de mais de um consórdo ou de forma isolada;
6.6.4.Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórdo, tanto na otse de licitação quanto na de
execução do contrato;
6.6.5.0 licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o r^istro do consórdo, nos
termos do respectivo compromisso anteriormente subscrito pelos consordados;
6.6.6.A sutstituição de consordado deverá ser expressamente autorizada peto ORC e condidonada á comprovação de que a
nova empresa do consórdo pcssui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habiüt^ão técnica e os mesmos valores
para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habUitação do consórcio
no processo lidtatório que originou o contrato; e
6.6.7.A proposta será enviada pela empresa responsável peto consórcio.
6.7.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas.

6.8.GARANTÍA DE PROPOSTA: O lidtante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante encaminhado por
meio do sistema eletrônico, quando sdidtado pelo Pregoeiro, como requisito de pré-habilitação:
6.8.1.Comprovação do reá)lhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, no valor equivalente a R$ 4.827,00. Essa
comprovado terá como referência o momento de apresentação da proposta, portanto, o prazo máximo para a "prestação" da
referida garantia é até a data e o horário previstos para abe^ra da sessão pública desta licitação. Caberá ao licitante optar
por uma das seguintes modalidades de garantia: a) caução «n dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de itquidação e de custeia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido peto Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança bancária
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais peto Banco Central do Brasil; d) titulo de
capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução
em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: iTtular - Pref 0 do Rocha-PB - Cauções, Banco - Bando do Brasil.
Agência - 0585-1. Conta Corrente - 4SM1-8 (depósitos ou trensferências identificadas, não serão acertos pagamentos via pix).
O referido comprovante ou apólice deverá ser anexado no sistema no momento do cadastro da proposta. Na hipótese



do respectivo comprovante l)ancáno apresentar alguma inconsistência que não permita a confirmação de depósil
referente à garantia, a proposta será desclassificada.
6.9.1.1 A garantia de proposta será devolvida ao lidtante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do çefhtrato ou
da data em que for d^arada fracassada a licitação; Após decorrido este prazo, o licitante deverá encaminhar e-maíi para:
financas@catoledorocha.pb.qov.br. informando o pregão e anexando o comprovante da caução.
6.9.1.2.lníiplicará execução do valor int^ral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não é^r^entação dos
documentos para a contratação;
6.9.1.S.Não sendo comprorádo o recolhimento da conespondente quantia a titulo de garantia de proposta confonne as
disposições deste item, inclusive se for realizado posteriormente a data e o horário previstr» para abertura da sessão pública
desta licitação, a r^petíiva proposta será desclassificada.

7.0.00 CREDENCIAMENTO

7.1 .Poderão participar deste Pregão os interessados que ^tiverem previamente oedendadc» no sistema eletrônico de disputa
à distância utilizado pelo ORO, acessandoo seguinte endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br.
7.2.0s interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo credenciamento implica a
responsabilidade do licitante ou de seu repr^entante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao certame.
7.3.0 licitante responsabífiza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, ^ume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive c» atos praticados, diretamente ou por seu representante, exduida a
responsabilidade do provedor do sistema el^rônico ou do ORC por eventuais danos decorrente de uso indevido das credenciais
de aceso, ainda que porterceire.
7.4.É de reponsabílídade do cadastrado conferir a exatidão de seus dade cadastrais no referido sistema e mantê-los
atualizade junto ae órgãe reponsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alters^o de
registre tão Ir^o identifique incom^ão ou aquele se tomem desatualízade.
7.5.A não observância do dispeto no item anterior poderá ee^ar desdaeificação no momento da habilitação.

8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
8.1 .Os licitante encaminharão, excleivamente por meio do sistema eletrônico, a propeta com o pr^, conforme o critério de
julgamento adotado nete Edital, até a data e o horário etabeleide para abertura da sessão pública.
8.2.N0 cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sstema, relativamente ás declarações
necesárias e obrigatòrie, sem prejuízo da exigênda de outre delaraçôe previste em legislação epecífica e na Lei
14.133/21; tais como:

8.2.1 .Que etá ciente e concorda com as condiçõe contide no Edital e seus anexe, bem como de que a propeta apreentada
compreende a integralidade de custe para atendimento de direite tratralhiste assegurade na Coetítuíção Federal, nas leis
trabalhiste, ne norme ínfiai^ais, ne convençõe eletive de trabalho e ne terme de ajustamento de enduta vigente na
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente e requisite de habilitação definide no instrumento envocatório.
8.2.2.Que não emprega menor de 18 ane em trabalho noturno, perigoso ou iealubte e não emprega menor de 16 ane, salvo
menor, a partir de 14 ane, na condição de aprendiz, ne termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
8.2.3.Que não pesui, em sua cadeia produtiva, empregade executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
ne Incise III e IV, do Art 1® e no Inciso III, do Art. 5® da Constituição Federal.

8.2.4.Que cumpre e exígênde de reserva de caige para pesoa em defidênda e para reabilitado da Previdênda Social,
previstas em Lei e em outras normas epecifice.
8.3.0 licitante enquadrado emo Microemprea ou Emprea de Pequeno Porte deverá dedarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônie, que cumpre e requisite estabeledde no Art. 3®, da Lei 123/06, etando apto a usufruir do tratamento
favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, obsenrado o dispeto ne §§ 1® ao 3®, do Art 4®, da Lei 14.133/21:
8.3.1.No item exdeivo para partidpa^o de micro^ree e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 'não°
impedirá o prosseguimento no ertame, para aquele item; e
8.3.2.Ne itens em que a partidpaçâo não for exdeiva para microempree e empree de pequeno porte, a assinalação do
empo "não* apene produzirá o efeito de o lidtante não ter direito ao tratamento favoreddo previsto na Lei 123/06, mesmo que
microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.4.0S licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão públie.
8.5.Não haverá ordem de dassificação na etapa de apr^ent^o da proposta (^0 lidtante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da f^e de envio de lanc^.
8.6.Serão disponibilizados para ac^o público os documentos que compõem a proposta dos lidtantes convocados para
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
8.7.Desde que disponibilizada a fundonalidade no sisterrra, o fidtante poderá parametrízar o seu valor final minímo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às s^uintes regras:

8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valor», que inddirà tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
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8.7.2.0S lances serão de envio automático pelo sistema, rrapeitado o valor final mínimo estalielecido e o intervalo dS
o subitem anterior.

8.8.0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a efse de disputa, sendò vedado
valor superior a lance já registrado pelo fomer^for no sistema.
8.9.0 valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiíoso para os demais lidtantes e para o ORC, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle extemo e interno.
8.10.Caberá ao lidtante acompanfrar as operações no sistema eletrônico durante o proc^so lidtatório e se r^ponsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de n^ódos diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

8.11.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
8.12.A folsidade de d^araçâo relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções previstas na Lei
14.133/21, e neste Edital. O Pregoeiro poderá promover dil^ência destinada a esdareceras ínfonnações declaradas.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos necessários
e obrigatórios para o exame de fonna objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como;
9.1.1 .Valor unitário do item: expresso em moeda conente nacional;
9.1.2.Quantidade: conforme fbcada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3. Descrição do objeto: contendo ds infbrmaç^ similares á «pacificação do Termo de Referência - Anexo I.
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
9.3.Será cotado um único pr^ para cada item, com a utilização de duas casas d&imais.
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada «tá fixada no Termo de Referência - Anexo I.
9.5.A apr«entação d« propost« implica obrigatoried^ do cumprimento d« dísp«içõ« nel« contid«, em confomiidade
com o que dispõe «te Edital e seus anex«, a«umindo o proponente o compromisso de ex«utar o objeto licitado n« seus
term«, bem como de fornecer os materiais, equipament«, feframent« e ut«isin« nece«ári«, em quantidad« e qualidad«
adequad« á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
9.8.N0 valor proposto «tará incluso tod« « cust« operacionais, encarg« prevídenciàri«, trabalhist«, tributári«, comerciais
e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.
9.7.0 preço ofertado, tanto na prop«ta inicial, quanto na etapa de lanc«, será de exclusiva r«ponsabilidade do licitante, não
lhe assistindoo direito de pleitearqualqueralteração, sob alegaçãode erro, omi«âoou qualqueroutro pretexto.
9.8.Se o regime tributário da empr«a implicar o recolhimento de tribut« em percentuais variáveis, a cotação adequada será a
que corr«ponde à média d« efetív« recothiment« da empr«a n« últim« doze m««.
9.9.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retid« na fonte « percentuais
«tabelecid« na legislação vigente.
9.10.OS licitant« devem r«peítar« preç« máxim« estabelecíd« n« norm« de regência de contrataçõ« públic« federais,
quando partidparem de lícâtaçõ« pút)lic«.
9.11.As prop«tas ficarão disponíveis no srstema eletrônico e qualquer elemento que possa Identificar o licitante importa
desclassificação da proposta corr«pondente, sem pr^uizo d« sançõ« prevst« n«te Edital.

10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CUSSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMUUÇÃO DE LANCES
10.1.A abertura da pr«ente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicad« n«te Edital.

10.2.OS licitant« poderão retirar ou substituir a prop«ta, anteriormente inserida no sistema, até a abertura da s«são pública:
10.2.1.Será d«cla«ificada a proposta que identifique o licitante;
10.2.2.A desclassificação será sempre fundament^a e r^istrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por tod«
os particlpant«;
10.2.3.A não descla«ificação da prop«ta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase
de aceitação.
10.3.0 sistema ordenará automaticamente « prop«t« da«ificad«, sendo que somente «t« participarão da f«e de lances.
10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mens^ens entre o Pregoeiro e os licitant«.
10.5.lnídada a fose competitiva,«llcitant« poderão encanmhar lanc« exdusívamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informad« do seu receblm«to e do valor consignado no registro:
10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do it«i.
lO.G.Os lidtant« poderão oferecer lanc« sucessiv«, observad« o horário fixado para abertura da se«ão e as regras
estabelecid« neste Edital.

10.7.0 lidtante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema:
10.7.1.0 intervalo mínimo de diferença de valor« entre os lanc«, que incidirá tanto em relação a« ianc« intenTi^iári« quanto
em relação à prop«ta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,02 (dois centavos).
10.8.D«de que disponibilizada a fundonalidade no sistema:
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10.8.1.0 lidtante poderá, urna única vez, exduir seu úttimo lance ofertado, no inten/alo de quinze seguncks após o rss|i§t
sistema, na hipót^e de lance inconsistente ou inexequível;
10.8.2.6 Pregoeiro poderá, durante a disputa, como niedida excepcional, exduir a proposta ou o lance que pcssa compiómeter,
restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo lídtatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema.
Eventual exdusão de proposta do lidtante implica a retirada do lidtante do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o tirado de disputa *abeito°, em que os iidtantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prcrrogaçõ^.
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
10.11 .A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
10.12.Não havendo novr» lances na forma fôtabeiedda nos Itens anteríor^, a s^sâo pública encerrar-se-á automaticamente,
e o sistema ordenará e divulgará os lancfô conforme a ordem final de classificação.
10.13.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%
(cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinicio da dsputa aberta, para a definição das demais colocações;
10.13.1.Após o reinicio previsto no item adma, os lidtante serão convocados para apresentar lances intermediários.
lO.U.Encerrada a etapa de que trata o subrtem anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances s^undo a ordem crescente.
lO.IS.Não serão aceitos dois ou mais lances de m^mo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.
10.1 G.Durante o transcurso da sessão pública, os iidtantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado,
vedada a identificação do lidtante.
10.17.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pr^ão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos lidtante para a recepção dos lances.
10.18.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo su^rarior a dez minutos, a sessão pública
será suspensa e reinidada somente após decorrida doze horas da comunicação do fato pelo Pregoero aos partidpantes, no
sítio eletrônico utilizado para divu^ação.
10.19.Caso o lidtante não apresente lanc^, concorrerá com o valor de sua proposta.
10.20.Em relação ao item não exdusivo para partidpação de miaoempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será ef^\^ a verifírsç^ automática do porte da entid^ empr^arial. O sistema iderrtíticará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte paitidpantfô, procedendo á comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais dassificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.

10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
cinco por cento acima da melhor propostaou do melhor lance, serão consideradasempatadascom a primeira colocada.
10.22.A melhor dassificada nos termos do item anterior etrá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate,

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de dnco minutos control^os pelo sistema, contados após
a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor dassificada desista ou não se manifeste no prazo
estabeleddo, serão convocadas ss demais Iidtantes micrcrampresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de dnco por cento, na ordem de classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalênda d(» valora apresentados [ralas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem
nos intenralos estatraleddos nos itens anteriores, será r^ízado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
10.25.SÓ poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26,Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 60, da Lei
14.133/21, nesta ordem:

10.26.1.Disputa final, hipót^e em que os Iidtantes emiratados poderão apresentar nova proposta em ato continuo à
classificação;
10.26.2.Avaliação do d^empenho contratual prévio dos lidtante, para a qual deverão preferendalmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21;
10.26.3.Desenvolvimento pelo lidtante de açõfô de «^ttidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
regulamento;
10.26.4.DKenvolvimento pelo lidtante de programa de integridade, confonne orientações dos órgãos de controle.
10.27.Persistindo o empate, será assegurada preferência, suc^ivamente, aos serviços pr^tados por.
10.27.1.Empr^as estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC;
10.27.2.Empresas brasileiras;
10.27.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;
10.27.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n** 12.187/09.
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10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na tiipót^ da proposta do primeiro colocado permane
do preço máximo definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negodar condiçõfô mais vanté^as, após definido (
do julgamento:
10.28.1.A n^odação poderá ser feita com ck demais lidtantfô, segundo a ordem de dassificação inidalmente estabeledda,
quando o primeiro colocado, mesmo após a n^odação, for d^dassificado «n razão de sua proposta permanecer adma do
preço máximo definido para a contratação;
10.28.2.A negodação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompantiada pelos demais lidtantes;
10.28.3.Conduida a negodação, se houver, o resultado será divulgado a todos c» lidtantes e registrado na ata da sessão pública,
devendo esta ser anexada aos autos do processo;
10.28.4.O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor dassificado que, no prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, envie a sua proposta
atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negodação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos n^te Edital e já aprontados;
10.28.5.É afcultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo ^tabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, efita também no
sistema pelo lidtante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabelecido não é sufidente.
10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para a sua
continuidade, observado o intervalo mínimo de doze horas.

10.30.Após a negodação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

11.0.DA FASE DE JULGAMENTO

11.1.Encerrada a etapa de n^odação, o Pr^oeiro realizará a verificação da conformidade da proposta provisoriamente
classificada em primeiro higar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao
estipuladopara contratação,conformedefinidoneste Edital.
11.2.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, no prazo mínimo
de 30 (trinta) minutos, sob pena de não aceitação da proposta:
11.2.1.É afcultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estatieleddo, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no
sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de oficio, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente;
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que:
11.3.1 .Contiver vidos insanáveis;

11.3.2.Não obedecer ás espedficações tómicas contidas no Tenno de Referenda - Anexo I;
11.3.3. Apresentar preços inexequiveis ou permanecerem adma do preço máximo definido para a contratação;
11.3.4.Não tiverem sua ex^uibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.3.5.Apresentar dKconformidade com quásquer outras exigêndas dfôte Edital ou seus anexos, desde que insanável.
11.3.6.Nâo comprovar, quando solicitado pelo Pregoeiro recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta, nos termos do
item 6.10 deste Edital.

11.4.É indido de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (dnquenta porcento) do valor orçado pelo ORO; em
tal situação, não sendo possível a im^iata confirmação, será dada ao Gdtante a oportunidade de demonstrar a sua
exequibilidade, sendo-lhe afcultado o prazo mínimo de 01 (uma) hora para apresentar, por meio do sistema eletrônico, a
documentação que comprove a viabilidade da proprsta:
11.4.1 .É afcultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabeleddo, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no
sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofido, quando constatado que o prazo estabeleddo não é sufidente;
11.4.2.A inexequibilidade, nKsa hipótese, só será considerada após diligénda do Pregoeiro, que comprove:
11.4.2.1 .Que o custo do lidtante ultrapassa o valor da proposta; e
11.4.2.2.lnexistirem custos de oportunidade capazK de justificar o vulto da oferta.
11.5.0 Pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substânda e sua validade
jurídica, atribuindo-lhfô eficáda para fins de classificação.
11.5.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública indusive para a realização de diligêndas com vistas ao
saneamento de eventuais emt» e aflhas das propostas. Em qu^u& hipót^e, o seu reinido somente paJerá oconer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, seis horas de antecedênda e a ocomênda será registrada em ata.
ll.y.Encerrada a afse de julgamento, após verificada a conformidade da proposta dasstficada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estitrrado para a contração, o Pregoeiro verificará
a documentação de habilitação do lidtante, observado o disposto neste Editsd. Antes, porém, como requisito de pré habilitação,
será solicitado ao lidtante provisoriamente vencedor a comprovado do recolhimento de quantia a titulo de garantia de proposta,
nos termos do item 6.10 deste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os documentos previstes neste instrumento, nec^sários e sufidentes para demonstrar a capaddade do lidtante de realizar o
objeto da licitação, serão exigidos para fins de hatrilitaçâo, conforme as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21.

12.2.1. Pedimos por gentileza, que reaOze e anexe a Consulta Consolidada de P^soa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da
União, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para ab^tura ds propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.qov.br



12.2.0S licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
HABILITAÇÃO:

12.3.PESSOA JURÍDICA:

12.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.
12.3.3.N0 caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio wwvii.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de
sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - LIDA: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade simples:
inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecfivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercanfe onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atu^o
permanente no Pais: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta-se que os documentos relacionados neste subitem
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, e cópia dos documentos pessoais do titular/sócios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na forma da lei e em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em
que o mesmo se encontra, bem como apresentação dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional
Contábil habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, ou apresentados através do SPED, devendo ser
apresentado o recibo de entrega junto a Receita Federal (em conformidade com as determinações legais), vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios. Tratando-se de empresa constituida há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha
realizado o fechamento do seu primeiro ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado fwr
profissional Contábil habilitado e devidamente registrado na junta comercial competente ou com recibo de entrega junto a Receita
Federal, quando for do SPED. Não se aplica ao microempreendedor individual.
12.3.5.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União - DAÜ por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

12.3.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.
12.3.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, apresentando o respectivo
Certificado de Regularidade fomecido pela Caixa Econômica Federal.
12.3.8.Prova de inexistênda de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deaeto-Lei n' 5.452,
de 1°de maio de 1943.

12.3.9.Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, insalubre ou perigoso e nem
menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos
termos do Art 7°, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo - Anexo II.
12.3.10.Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme
modelo-Anexo III.

12.3.11.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data
prevista para abertura das propostas.
12.3.13. Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitação,
feita através de atestado fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
12.3.14.Comprovaçâo do cumprimento de requisitos normativos, conforme modelos - Anexo V:
12.3.14.1.Declaração de ciência dos termos do Edital;
12.3.14.2.Declaração de inexistir fato impeditivo;
12.3.14.3.Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;
12.3.14.4.Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado;
12.3.14.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade;
12.3.14.6.Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e
12.3.14.7.Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
12.3.14.8. Declaração de enquadramento como ME ou EPP ou equivalente na forma da Lei, elaborada e assinada por profissional
contábil que comprove estar regular junto ao CRC de sua jurisdição, emitida em 2024.



12.4.Documentação de licitantes reunidos em consórcio:
12.4.1.A documentação de cada p^oa jurídica que fôlejam reunidas em consórcio, nos termos das disposições dfôte 1
deverá ser apresentada pela empresa responsava pelo consórcio, quando solicitada pelo Pregoeiro, correspondendo a;
12.4.1.1.Comprovaçâo da existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados, com indicação da empresa lider do consórdo, que será responsável por sua representação perante o ORC;
12.4.1.2.Documentos de habilitação exigidos nfôte instrumento, por parte de cada consordado, com admissão, quando for o
caso, para efeito de habifitação támica, do somatório dos quantitativos de cada consordado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, do sorriatório dos valores de cada consordado:
12.4.1.2.1.Será estabelecido para o consórdo acrfecimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de lidtante individual
para a habilitação econômico-financeira. O referido acrésdmo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei.

12.5.0S documentr» exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 30 (trinta)
minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, prorrogável por igual período, nas seguinte situaçõra:
12.5.1 .Por solidtação do lidtante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou
12.5.2.De oficio, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é sufidente para o envio dos
documentos exigidos.
12.6.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do lidtante vencedor
12.6.1.Os documentos relativrK à regularidade fiscal constantes d^e Edital, somente serão exigidos em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do lidtante mais bem dassificado.
12.7.A verificação pelo Pr^oeiro, em sítios detrônicos ofidais de órgãos e entidades emissores de certidõ» ornstitui melo legal
de prova, para fins de habilitação.
12.8.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
12.8.1.Complementação de infonnaçôes acerca dos documentos já apresentados pelos lidtantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
12.8.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
12.9.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observados
o prazo e os temus definidcs neste instrumerrto para o envio da propc^ e, se necfôsário, dos documentos complementares,
adequada ao último lance ofertado:
12.9.1 .Serão disponibilizados para acesso público os documentos de hatxlitação dos licitantes convocados para a apresentação
da documentação habilitatória, após conduidos eventuais procedimentos da Comissão de Contratação, para sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, observadas as disposições deste Edital.
12.10.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de contratação, e não como condição pata partidpação na lidtação, observando-se o seguinte procedimento:
12.10.1.As microemprfôas e empresas de p^ueno porte, f»r ocasião da partidpação nesta licitação, deverão apresentar toda
a documentação exigida para comprovação de regularidale fiscal e trabalhista, dentre (k documentr» enumerados neste
instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma restrição;
12.10.2.Na hipótese de haver alguma rretrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação de que trata
o item anterior, será ass^urado prazo de dnoo dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas oim efeito de
certidão negativa;
12.10.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regulariza^ fiscal e trabalhista será contado a partir da
divulgação do resultado da fase de habilitação. A prorrogação drase prazo poderá ser concedida, a critério do Pregoeiro, quando
requerida pelo licitante, meliante apresentação de justificativa;
12.10.4.A abertura da fase r^rsal em relação ao r^ultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização fiscal e
trabalhista de que tratam os dois subitens anterior^;
12.10.5.A não regularização da documentação, no prazo adma previsto, implicará decadência do direito á contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, ou revogar a licitação;
12.10.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra miarompresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação ffecal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regulariz^ão.
12.11 .Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação dos documentos
originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento digttal ou quando a lei
expressamente o exigir.
12.12.Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
pemiíWo®:
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12.12.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão artar em nome da matriz, e se o lidtante for a filia
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aquelra que, pela própria natureza, comprov^amente, fbrem^
somente em nome da matriz.

12.13.0s documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita nrate instmmento,
precedidos por índice correspondente, aprraentadra em original; ou por cópia autenticada por cartório competente, ou pelo
Pr^oeiro, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comesão de Contratação; ou publica^ em órgão da imprensa oficial.
Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendra ou entnàinhas e dentro do prazo de validade, considerado
o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido índice não inabilitará o licitante, sendo que:
12.13.1 .A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes do ORO
relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua
responsabilidade pessoal;
12.13.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenttódade será comprovada no ardraeço eletrônico nele indicado;
12.13.3.Poderá ser utilizada, a critério do Pn^oeiro, a documentação cadastral de fomecedor, constante dos arquivos do ORC,
para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante.
12.14.Na análise dos docunrentos de habilrtação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substânda dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficáda para fins de habilitação.
12.15.Havendo necrasidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão pública indusive para a realização de diligêndas com vistas ao
saneamento de eventuais erros e folhas dos documentos de habilitação apresentados. Em qualquer hipótese, o seu reinicio
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, seis horas de antraaiênda e a ocorrência será
registrada em ata.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do Odtante dedarado venc«lor - prroposta atualizada - deverá ser enraminhada no prazo de 30 (trinta)
minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e deverá:
13.1.1.Ser elaborada em consonânda com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em língua
portuguesa e impressa em uma via em papel itmbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de
entrega; das condiçõra de pagamento; e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e sgênda do Sdtante vencalor, para fins de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a n^odação realizada, acompanhada, dos documentos complementares
eventualmente solicitados, quando necrasários à confirmação daqueles exigidos nrate Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada Item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse último caso, a
indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1.Falta de dígitos: sraão acrescidos zraos;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro digito excedente menor que dnco, otdo o excesso será suprimido, caso contrário
haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demae excedentes suprimidos.
13.3.0S preços deverão ser expressos em moeda corrente nadonal, o preço unitário e o total em algarismos e o valor global da
proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepânda entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço
unitário prevalecerá;
13.3.2.NO caso de divergênda entre o valor numérico e o expresso por extenso, preváecraá o valor expresso por extenso;
13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergênda de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.
13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda ás
espedficações ali contidas ou que estabeleça vinculo á proposta de outro licitante.
13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, lintitada, rigorreamente, ao objeto drate Edital, sem conter altemativra de preço ou de
qualquer outra condi^ que induza o julgamento a mais de um resultado.
13.6.N0 valor proposto estará induso todos os custos operadonais, encargos previdendárira, trabalhistas, tributários, comerciais
e quaisquer outros que inddam direta ou indiretamente na execução dos serviços; indusive a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nra termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
13.7.A proposta final deverá ser documentada nra autra e será levada em considraaçâo no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção ao Contratado:
13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.
13.8.AS propostas que contenham a dracrição do otijeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
intemet, após a homologação.
13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento.



m
14.0.DOS RECURSOS

14.1 .A interposição de recurso referente ao julgamento propostas, à habilitação ou inabilitação de lidtantes, à anu^
revogação da licitação, otKervará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21.
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 10 (dez) minutos,
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilits^o, em campo próprio do
sistema eletrônico, manif^tarsua intenção de recorrer.
14.3.Quando o recurso aprontado impugnar o jutgan^to das proposta ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
14.3.1 .A intenção de recorrer deverá ser manife^a imediatamente, sob pena de predusão;
14.3.2.0 prazo para apresentação das razões recursais será ínidado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.
14.4.0 prazo recursal è de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da s^uinte fonna:
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico.
14.6.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua
decisão no prazo de 03 (três) di% úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento d<» autos.
14.7.0S recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
14.8.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais lidtantes será de 03 (três) dias úteis, contados da
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposiç») do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.9.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da dedsão recorrida até que sobievenha decisão
final da autoridade competente.
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.11.Os autos do processo pemnanecerão com v^ franqueada aos interessados no s^uinte sitio:
www.portaldecompraspublicas.com.br.

15.0.DA HOMOLOGAÇÃO
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo lidtatório será
encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1 .Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniênda e oportunidade;
15.1.3.Proceder á anulação da lidtação, de oftdo ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade
insanável;

15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16.0.DO CONTRATO

16.1 Após a homologação pela autoridade superior do ORO, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo de 05
(cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condiçõfô estatieleddas n^te Edital e seus anexos,
assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer afterações nos termos definidos pela Lei 14.133/21:
16.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e d^e que o motivo apresentado seja aceito pela Administração;
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta em fávor ORO:
16.1.2.1 A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescente convocados na forma etabelecida nete
dispositivo;
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Editai sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes
liberados dos compromissos esumidos.
16.2.Na hipótee de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições etabeleddas, outro licitante poderá
ser convocado,respeitadaa ordemde classificação,para celebrara contratação,ou instrumentohábil, nas condiçõespropostas
pelo licitante venceidor, sem prejuízo da aplicação das sançõe previstas na Lei 14.133/21, e em outras l^islações aplicáveis.
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condiçõ^ de habilitação consignadas neste Edital, que
deverão ser mantida pelo Contratado durante a wgênda do referido contrato.
16.4.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa,
unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso L do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21. o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condiç^ contratuais, acréscimos ou supressõ^ que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite



fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inidal atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supress;
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

17.1 .Os preços contratadc» são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
17.2.DentrD do prazo de vigência da contrateção e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer erajuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês
do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.3.N0S erajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último erajuste.
17.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de erajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença com^pondente tão logo divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a aprKentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanfôcente, sempre
que este ocorrer.

17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para erajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6.Caso o índice estabelecido para erajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que >rier a ser detenninado p^a legislação então em vigor.
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice sutrstituto, as partes elegerão novo índice oficial, para erajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reayuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
17.9.0 prazo para ersposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico^nanceito, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do efto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, obsenradas as disposiçõfô dcs Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do ArL
140, da Lei 14.133/21.

18.2.Por se tratar de ^rviço, a assinatura do termo d^hado de recebimento provisório, se dará pelas partfô, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partK, apenas após o d^rso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento da® exigências contratirais, não podendo ^e prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepdonais, devidamente justificados.
18.3.Serão designados pelo ORC erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos termos da
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de
terceiros para assistência e subsídio de informação pertinentes a osas atribuições.

19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
19.1 .Obrigações do Contratante;
19.1.1.Efetuar o pagamento erlativo ao objeto contratado efetivamente eralizado, de acordo com as cláusulas do respectivo
contrato ou outros instrumentos hábeis;

19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios n«»ssários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos
termos do correspondente instrumento de ajuste;
19.1.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo
a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;
19.1.4.0utras obriga^es estabeleddas e reladonadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

19.2.0brígações do Contratado:
19.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à l^íslação fiscal, dvil, tributária e trabalhista, bem
como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
19.2.2.Substituir, arcando com as d^p»» d«»nentes, te materiais ou serviços que afwraentarem defeítre, alterações,
imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento;
19.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante;

19.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outrc® instrunrentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações £®sumidas.
todas as condiçõ^ de habilitação e qualificação exigidas no resp«^o prrxresso licítatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;



19.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do cei
consequentemente apresentou a documentação exigida na efse de habilitação;
19.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrãndo-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e espedficações técnicas correspondentes;
19.2.7.0utr^ obrigações ^tabelecidas e erlacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

20.0.DO PAGAMENTO

20.1.0 pagamento será eralizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo ORO,
bem como as dispraições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias,
contados do penedo de adimplemento.
20.2.O desembolso máximo do periodo, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursc» financeiros.
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.
20.4.N0S casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e d^de que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atr^o, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data com^pondente ao efetivo pagam^o da parcela. 0& ^ícargos morafóríos daridos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte formula: EM = N * VP * I, onde: EM=encargos moratôrios; N = número
de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX +100) -s- 365, sendo TX = percentual do IPC/\r-IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado,em substituição,o que viera ser deteminadopefa legislaçãoentãoem vigor.

21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
21.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Ait 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sançõ^: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução pardal do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado
na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações
administrativas previstas no erferido Art 155; d - impalimento de licitar e contatar no âmbito da Administra^ Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes efderativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao responsável pelas infra^es administrativas
previstas nos inceos VIII, IX, X, XI e XII do caput do refericto Art 155, bem como pelas infraçõ» administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do m^mo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no § 4° do erferido Art. 156; f- aplicação cumul^ de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
21.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente d^contado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a afzer jus, acrescido
de juros moratôrios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
22.1.AS partes contratante deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados
Pesoais LGPD, quanto a todos os dade pesoais a que tenham aceso em razão deste certame ou do termo de ajuste que
eventualmentevenha a ser firmado, a partir da apresenteçãoda propeta no procedimentode contratação, independetemente
de declaração ou de aceitação expreea.
22.2.0S dados obtide somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de aosrdo com a boa-
fé e com os princípios do Art 6®, da Lei 13.709/18.
22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualqu^ dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
22.4.0utrasobrigaçõesestabelecidase relacionadasna Minuta do Contrato - Anexo IV.

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1 .Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,
a sessão serã automaticamente transferida para o primeiro cRa útil sutsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pr^oeiro.



23.3.Todas as erferências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão o ho
Brasília-DF.

23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.5. As normas disdplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o intenfôse do ORC, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.6.05 lidtantes assumem todos os custos de preparação e apr^entação de suas propostas e o ORC não será, em nenhum
caso, responsável por essfô custos, independentemente da condução ou do r^ultado do proc^o lidtatório.
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exduir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e venc^ os prazos em dias de expediente no ORC.
23.8.0 desatendimento de exigências fonnais não essendais não importará o afastamento do licitante, d^de que s^a possível
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do inter^se público.
23.9.Em caso de divergênda entre disposições do Edital e de seus anexrs ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as do Edital.
23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na integra no endereço eletrônico;
www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal Nadonal de Conotações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o
caso obtidos, mediante processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Sérgio Maia,
66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, nos horários normais de expediente: d^ 08:00 as 12:00 horas; mesmo endereço e horário
nos quais os autr» do proc^o adminetrativo permanecerão com v^ franqueada aos interessados.
23.11 .Para dirimir eventuaiscontrovérsiasdecorrentesdestecertame, exduidoqualqueroutro, o foro competenteé o da Catolé
do Rocha, Estado da Paraíba.

Catolé do Rocha -ra, 08 de janeiro de 2025.

JOÃO pàMício vieira alves
Dirnor Geral de Licitações



FIs..

CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N" 1/2025

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, crecties,
educação de jovens e adultos deste Município, para o exercício financeiro 2025.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especificações técnicas e
informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de
serviço para suprir demanda específica Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches,
educação de jovens e adultos deste Município, para o exercício financeiro 2025, considerada oportuna e imprescindível, bem
como relevante medida de interesse público; O artigo 208 da Constituição Brasileira afirma que o dever do Estado com a
educação será efetivado mediante a garantia de:
1-(...];
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência á saúde. No cumprimento de sua responsabilidade o município de Catolé do Rocha - PB,
compreende que uma alimentação balanceada, irca em nutrientes e vitaminas é essencial para as crianças e estudantes
atendidos nas creches e escolas possam atingir todo seu potencial.
A merenda escolar auxilia no desempenho dos alunos, uma vez que uma alimentação correta é capaz de ajudar na disposição,
concentração e na memória, bem como proporcionar a energia necessária para a participação e realização das atividades
educativas propostas pelo(a) professor(a).
Nossos objetivos centrais são garantir e prezar pela alimentação saudável e contribuir com a qualidade de vida, suprindo as
necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência na escola, além de apresentar a eles produtos ou alimentos que
são pouco consumidos.
Nesse sentido, solicitamos a aquisição de gêneros de panificação para composição e produção de alimentação escolar que será
ofertada no decurso do ano letivo/2025, em conformidade do cardápio elaborado pela nutricionista, nas creches e escolas
públicas municipais de Catolé do Rocha - PB, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento
aprovadas.

2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:
r ^ ~ ! j ' vir Unit I
Item - Código - Descrição Unidade i Quantidade | M^imo

1 - 0015592 - BISCOÍTO COMUM DOCE, embalagem de 300g com validade . 11400
30 dias. ; ;

2-0015728-BOLACHA COMUM SALGADA, embalagem de 300g com ' .,.,4qq
validade de 30 dias. ' j
3 - 0015754-BOLINHO deverá apresentartextura macia e com sabor j 1
característico do produto, ser fabricado a partir de matérias primas sãs e
limpas, serão rejeitados produtos queimados, secos ou com formação de mofo. pct 4.000
Sem corantes artificiais. Embalagem de 600g contendo 10 unidades cada e
rotulagem especifica com data de fabricação e validade.

4 - 0046537 - PÃO DÉ HAMBÚRGUER, unidade contendo 50g, fresco, macio,
sem a presença de sujidades. Não deve ser embalado quente. Embalagem
plástica atóxica, com identificação do produto, rótulo com ingredientes, valor ,Unid 50.000:
nutricional, peso, fabricante, data de fabricação. Validade e registro
regulamentado. Feito no dia da entrega.

5-0046538-PÃO DE TRIGO FRANCÊS, unidade contendo 50g, fresco, í
macio, sem a presença de sujidades. Não deve ser embalado quente.
Embalagem plástica atóxica, com identificação do produto, rótulo com Unid 50.000
ingredientes, valor nutricional, peso, fabricante, data de fabricação. Validade e
registro regulamentado. Feito no dia da entrega.
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j6-Ò04653Í9-PÃODETRIGOSEDÍNHA,sovado,compo^^ s V
jbigo, água, sal e fermento químico, com 50g cada, em saco de polietileno
iatóxico, resistente etransparente.de forma a manter a integridade do produto, 180000
Ia embalagem deverá conter extemamente os dados de identificação,
jprocedência, informações nutricionais e quantidade do produto, com prazo de
jValidade mínimo deJÔhor» a partir da entrega^
7 - 0046540 - PÃO DE QUEIJO, unidade de no mínimo 50 g. Fabricado com
matéria prima de primeira qualidade, isentos de matéria terrosa, parasitas e em
perfeito estado de conservação, sem bolor. Contendo na embalagem a Unid 40.000
identificaçãodo produto,marcado fàbricante,prazode validade,data da
jembalagem e peso liquido. :
8 - b046M1-PÃO DOCE, unidade contendo 5C^, fifiKCO, rnacio, sem a
presença de sujidades. Não deve ser embalado quente. Embal^em pl^tica
atóxica, com identificação do produto, rótulo com ingrediente, valor nutridonal, Unid 20.000
peo, fabricante,data de fabricação.Validadee registro regulamentado.Feito
no dia da etr^a.

[9- 001627Í-PÃO INTEGRAL DE FOim aftiado, isento de gordura fra^^
jacondicionado em embalagem plástica, pacote com SOOgr, 1 ^ qualidade. A
jembalagem deverá conter extemamente os dados de identifica^, pct 1.000 !
Iprocedència, informações nutricionas e quantidade do produto, com prazo de
{validade mínimo de 48 tioras a partir da entiega
jl Õ - 00^542 - PAMONHA, Èm emt^íagens acondídonadas individualmente
em plástico transparente atóxico. Fabricada com matéria prima de primeira

qualidade, isento de sujidade, matéria terrosa, peitos e em perfeito estado j- .| qqq
pe conservação. A embalagem deverá conter a identificação do produto, marca ^
do afbricante, data da embalagem, prazo de validade e peso liquido. Feita no

{dia da entrega. !
|l1 - 0016555 - TGRRADINHA, embalagem de 3^ com v^ade 30 ctise^ pct 6.500

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato
ou outros instrumentos hábeis.

3.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necfôsários para a fiel ex^xtção do objeto da pr^ente contratação, nos termos
do correspondente instrumento de ajuste.
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtcs ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e pr^itos legais.

^ 3.4.0utras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1 .Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes á legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus efmecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando orm as dfôpesas daxirrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,
imperfeições ou quásquer imegularidates discrepantes às exigêndas do instrumento de éyuste pactuado, ainda que constatados
somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Nâo transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expr^a autorização do
Contratante.

4.4.Manter, durante a vgènda do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obr^ações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigid£S no respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, serrpe que soiidfado.
4.5.Emitir Nota iFscal correspondente á sede ou filial da anprraa que efetivanrente partidpou do certame e consequentemente
apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observânda a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos l^ais, normas e especificações técnicas correspondente.
4.7.0utras obrigações etabeleddas e reladonadas na Minuta do Contrato - Anexo IV.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA



5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora iídtado, conforme suas características e as necessidade do 0R<
admite prorrogação ne condições e hipótese previste na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será coeiderado da aeíi
do Contrato:

Prazo de Entrega: 01 (um) dia;
Local de entrega: Deverá ser entregue conforme pedíde diáríe para o consumo ietantãneo na merenda escolar, em
cada Unidade Escolar diariamente.

5.2.0 prazo de vigência do correpondente contrato será detemninado: até o final do exercido financeiro de 2025, considerado
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de v^ênda da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na m^ma proporção da variação verificada no IPCA IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exdusivamente para as obrigações inidadas e conduidas ap^ a ocorrência da anualidade.
S.ÍNos reajustes subsequentes ao primeiro, o interíegno minimo de um ano s^ contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
6.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhedda, liquidando a diferença conespond^te tão logo s^a divulgado o índice definitivo. Fica
o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao re^ustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

S.õ.Nas aferíçõfô finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
6.7.Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as part^ elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor reman^cente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer foce ao reajuste de preçr» poderá ser realizado por simples apostila.
6.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação ormprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposiçõ^ dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentrs adotados pelo ORC,
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias,
contados do perioido de adimplemento.
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do n^pedivo adimpl^nento, de acordo com o cronograma
aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a deponibilídade de recursos financeiros.
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de fiquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta,
em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual [úderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere
direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1 .Executada a pr^ente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigaçõ^ pactuadas, os
procedimentos e condições para recáier o seu objeto pelo Contratante ob^ecerão, conforme o caso, às disposições do Ari.
140, da Lei 14.133/21.

8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado
o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinai pel» partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificsKios.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gfôtor e iFscal do contrato, nos termos da norma
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para
assistência e subsidio de pertinentes a essas atribuições.

10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizai) administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Ari. 155, da La 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condiçõfô, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do m^mo diploma legal, as seguinte sanções: a advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais



grave; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injii
na execução do objeto da contratação; c multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das i

administrativas previstas no referido Art. 155; d impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Públic^ireta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, peb prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art 155, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os ent^ federativos, pelo prazo de dnco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas
previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do referido Art 155, b^ como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e Vil do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penaTidade mais grave que a sanção
referida no § 4° do referido Art. 156; f aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
10.2.Se o valor da multa ou indeniza^ devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do piamente a que o Contratado vier a fazer jus, acn^cido
de juros moratõrios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO RNANGEIRA
11.1 .Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos tennos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data corr^pondente ao efotivo pagarmnto da parcela. Os encargr» moratórios devidr» em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fómiula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moratórios; N = número
de dias entre a data prevista para o piamente e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA IBGE acumulado nos últimos
doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipót^e do referido indice
estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser detemninado pela legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modeta de proposta correspondente, podendo o lidtante utiliza-lo como
referência-Anexo 01.

MARIA ANTONIA NETA

Secretária Municipal de Educação
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CATOLÉ DO ROCMA-PB

DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 1/2025

Unidade | Quantidade i

pct 11.400

" ' " ' "j i

pct 11.400

Vir. Unil

Máximo

pct 4.000

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 1/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

OBJETO: Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches, educação de jovens e adultos
deste Município, para o exercício financeiro 2025.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da Ijcitaçâo em epígrafe, apr^entamos proposta conforme abaixo:
íltem - C^igo - Descrição
j : Marca
1 - 0015592 - BISCOITO COMUM DOCE, embalagem de 300g
com validade 30 dias.

Í2 - 0015728 - BOLACHA COMUM SALGADA . embalagem de;
300g com validade de 30 dias.

i3 - 0015754 - BOLINHO deverá apresentar textura macia e com
sabor característico do produto, ser fabricado a partir de matérias
primas sãs e limpas, serão rejeitados produtos queimados, secos
ou com formação de mofo. Sem corantes artificiais. Embalagem
de 600g contendo 10 unidades cada e rotulagem especifica com
data de fabricação e validade.

4 - 0046537 - PÃÕ^DE HAMBÚRGUER, unidade contendo 50g,

jfresco, macio, sem a presença de sujidades. Não deve ser;
embalado quente. Embalagem plástica atóxica, com Identificação
jdo produto, rótulo com ingr^ientes, valor nutricional, peso,
fabricante, data de fabricação. Validade e registro
regulamentado. Feito no dia da entrega.
5 - 0046538 - PÃÕDE TRIGO FRANCÊS, unidade contendo 50g,
fresco, macio, sem a presença de sujidades. Não deve ser
embalado quente. Embalagem plástica atóxica, com identificação
do produto, rótulo com ingredientes, valor nutricional, peso,
fabricante, data de fabricação. Validade e registro
regulamentado. Feito no dia da entrega.

6 - 0046539 - PÃO DE TRIGO SEDINHA, sovado, composto de
farinha de trigo, água, sal e fermento químico, com 50g cada, em
saco de polietileno atóxico, resistente e transparente, de forma a
manter a integridade do produto. A embalagem deverá conter
externamente os dados de identificação, procedência,
linformações nutricionais e quantidade do produto, com prazo de

jvalidade mínimo de 48 horas a partir da entrega.
|7 - 0046540 - PÃO DE QUEIJO, unidade de no mínimo 50 g.
jFabricado com matéria prima de primeira qualidade, isentos de
imatéria terrosa, parasitas e em perfeito estado de conservação.

Unid 50.000

Unid 50.000:

Unid 180.000

Unid 40.000



jsem bolor. Contendo na embalagem a identificação do produto,
imarca do fábrícante, prazo de validade, data da embalagem e
ípeso liquido.

|8 - ÒI346M1 - PÃO DOCE, unidade contendo SOg, fresco, macio,
|$em a pr^ença de sujidades. Não deve ser embalado quente.
jEmbalagem plástica atóxica, com identific^ão do produto, rotulo
!com ingredientes, valor nutrícíonal, peso, fabricante, data de
{fabricação. Validade e registro regulamentado. Feito no dia da
jentrega.

j9 - 001^6 - Pí^NTEGRAlM FORMA afti^^^^ de;
gordura trans, acondidonado em embal^em plástica, pacote
com õOOgr, qualidade. A embal^em deverá conter
extemarr^te os dados de identificação, procedência,
informações nutricionais e quantidade do prc^uto, com prazo de^
validar^ mínimo de 48 horas a partir da en^a.
10 - 0048542 - PAMONHA, Em embal^CTS acondidonadas
Individualmente em plástico transparente atóxíco. Fabricada com
matéria prima de primeira qualidade, isento de sujídade, matéria

jtenrosa, parasites e em perfeito estado de conservação. A
embalagem deverá conter a identificação do produto, marca dO j

pbricante, data da embalagem, prazo de validade e peso liquido.;
Feita no dia da entr^a.
11 - 0016555 - TÒRfi^INHA, embalagan de 300g com vaíidade
30 dias.

Unid 20.000

pct 1.000

Kg 1.000

pct 6.500

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel itmbrado do proponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N" 1/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 1/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo,
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos,
na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7", Inciso XXXIII, da Constituição
Federal, acrescido pela Lei Federal n® 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



DIRETORIA GERAL DE

LICITAÇÕES

ANEXO ill - PREGÃO ELETRÔNICO N» 1/2025

MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integraiidade dos custos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N» 1/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 • DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integraiidade dos custos.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integraiidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

LICBTAÇÕES

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N« 1/2025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N<* 1/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 000001/2025

CONTRATO N»: ..../...-DGL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ
DO ROCHA E PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO;

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé
do Rocha - PB, CNPJ n® 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado,
Agrônomo, residente e domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n° 768.898.074-72,
Carteira de Identidade n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado - - -
-..., CNPJ n® neste ato representado por.... residente e domiciliado na...., - - ■ - •••. CPF n®
Carteira de Identidade n®...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,
o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSUU PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 1/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1 de
Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Instrução Normativa n® 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de
2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos
como também às cláusulas deste contrato.

CLÃUSÜLA SEGUNDA-DO OBJETO: . , k ^ -
O presente contrato, tem por objeto; Aquisição de gêneros de panificação para merenda escolar do ensino regular, creches, educação
de jovens e adultos deste Município, para o exercicio financeiro 2025.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,
especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n® 1/2025 e instruções do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA ■ DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$... (...).

No valor acima indicado estão incluidos os custos com combustível e motorista, que ficarão, portanto, a cargo do Contratado.

CLÁUSUU QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno
de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento
estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão iogo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado
a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês,
contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de conseqüência incalcuJáveJ,
observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.



CLÁUSUU QUINTA-DA DOTAÇÃO: V—^
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento v^ente:
Recursos Ordinários: FPM/PNAE e Outros;

12.361.0011.2013 - Manut do Ensino Funidamental;
12.367.0011.2023 - Prog. Nacional da Merenda Bcolar;
12.365.0008.2219 - Manut. da Educ. Iníantil - Creche - Rec. Próprios;
12.365.0008.2222 - Manut da Educ. Infantfl- Pré-Escdar- Rec. Próprios;
12.365.0009.2123 - Manut. do Programa Brasil Carinhoso;
12.366.0008.2225 - Manut. da Educ. Jovens e Adultos - Rec. Próprios;

12.361.0011.2121 - Manut.do Programa QSE - Quota Salário;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Outros Materiais de Consumo.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

0 pagamento será efetuado mediante preciso regular e em otservância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para oconer no prazo de trinta dias, contados do
período de sÈdimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA • DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições
e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da ^inatura do Contrato;
a - Prazo: 01 (um) dia;
b - Local de Entrega Deverá ser entregue conforme pedidos diários para o consumo instantâneo na merenda «colar, em cada
Unidade Escolar diarianrente.

A vigência do presente contrato será determinada até o final do exercido financeiro de 2025, considerada da data de sua «sinatura;
podendo ser prorrtqada, nas hipót«es e nc» etrrrHK dos Arts. im a 114, (fei Lei 14.133/21.

CLÁUSUU OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o p^amento relativo a execução do serviço efetivarTrente eraTizado, de acordo com as respectivas dáusulas do presente
contrato;

b - Propordonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado «bre qualquer irregularidade encontrafa quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas r«ponsabifidades contratuaás e legais;
d - Informar o Contratado da necessidade de manutenção e/ou erparo corretivo do veiculo, observadas as norrr^ do erspectivo
fabricante constantes do rrranual de manutenção correspondente, o qual não deverá ser ub'Gzado caso h^a irregularidade,
e - Efetuar a troca de óleo lubrificante e do tatro correspondente de acordo com as instruções do fabricante do veiculo;
f - Designar erpresentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitca estabelecidos na norma vigente,
ou pelos respectivos sutatitutos, esp«ialrrtente para coordenar « atividades relacionadas à fiscaliz^o e acompanhar e focalizar a
sua execução, erspectivamente, permitida a contratação de terceBOS para «sistência e sulsídio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição; ...
g - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições ctos Arts. 115 a 123 da Ler 14.133/21.

CLÁUSUU NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos methores parâmetros de
qualidade estabelecidcs para o ramo de atividade refocionada ao ot^to cxmliatual, com otrservância aos prazos estipulados,
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e otrrig^^ões concernentes à tegsiação fiscel, chnl, trfoutána e tratralhista, trem como por
todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da execução do
objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente
em todos os se« atos;

d - Permitir e facilitar a ftsc:alização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será r«ponsável pelos dane» causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentfô de sua culpa ou doto na execução
do contrato, não excluindo ou reduzindo «sa resporBabifidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir oú subcontratar, no todo ou em j^rte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização
expressa do Contratante;
g - Manter, durante a v^êrtcia do contrato, em ormpatibãídade com as obr^açõ« assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exgidas no respetivo proc«so licitatório, apr«entando ao Contratante os documentos nec«sános, sempre que
solicitado;

h - Substituir imediatamente o veículo por outro equivalente, caso não tenha condições de ser utilizado no serwço;
1 - Efetuar os senriços de nranutenção comtíiva e preventiva do veículo, mantenckM) equipado de acordo com as exigêndas do Código
Nacional de Trânsito;



/F)8,y
No prazo de 05 (cinco) di^ após a sesinatura do presente contrato, deverá prestar garantia corr^pondente a 5% (c

cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da Lei 14.133/21, considerado o prazo prev^d
96, § 3", do mesmo diploma legal. A garantia prestada pelo Contratado será liberada ou restituida após a fiel execução do copti^ ou
após a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetaiiamente. Não ocorrendo
a efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o Contratado às penalidades legalmente estabelecida, sem prejuízo
da rescisão deste contrato. Conforme o caso e a critério do Contratante, a garantia prestada na fase de habüítaçao da respectiva
licitação poderá ser utilizada na comptsição da refierida garantia do contrato;
k - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para i^soa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as r^rvas de cargos previstas em outras nom^ específicas, ao longo de toda a execuç^ do contrato, e sempre que
solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que
preencherem as referidas vagas;
I • Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
j - Oferecer estabelecimento comercfoi no âmbito do Município, visando evitar transtornos ou atrasos nas entregas,
inviabilizando o cumprimento do cronograma nutricíonal desenvolvido draríamente para todas as Unidades Escolares,
devendo^ observar rigorosamente os prazos ^pulados neste instrumento convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA • DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unitóeralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos
e condições previstas nos /\rts. 124 a 136 e sua ex&içiú, fortiKtoiente motivada nre autos do processo, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disprKtçõfô dos/Vrts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o incêo I, do caput do /Vrt 124, da Lei 14.133/21, o Contratéxio sera obr^ado a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Ait 125,
do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limte estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para recetier o seu objeto pelo Contratante obedecerá), conforme o ca^, às disprstções do Art 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo dtíalhado de recebimento provisório, se dará pelas partfô, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo defolhado
de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas part», apenas apte o decurso do prazo de observ^ ou vistoria, que
comprove o atendimento das exigências contratuae, não podendo Kse prazo ser superior a 90 (noventa) di^, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA • DAS PENALIDADES:

0 licitante ou o Contratado será responsabOizado administrativamente, afcultada a defesa no prazo legal do interessado, pel»
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos
nos Arts. 156 a 163, do m^mo diptona legal, sb ^uintfô sançõ«: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração
administrativa de dar causa à ínexecução parcial do contrato, quando não se |ustificar a imposição de periafidade mais grave, b - multa
de mora de 0,5% (zero vírgula dnco por cento) aplicala sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto
da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações adminfetrativas previstas no
referido Art. 155; d - impedimento de lidtar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente ^rativo que tiver
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do referido Art 155, quando não $e justificar a imposi^ de penalidade mafe grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Púlilica direta e indireta de todos os entra federativos, pelo prazo de cinco anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos indsos VIII, IX X, XI e XII do caput do referido Art 155, bOT
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição
de penalidade mas grave que a sanção referida no § 4® do referido Art 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na
Lei 14.133/21. . - ^ .i a
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dfas após a comunic^ão ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do p^amento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de
1 % (um por cento) sa mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais árasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de
alguma forma para o atraso, será admitida a compensação fmanceua, devida desde a data Bmite fixada para o pagamento até a data
(xinespondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fomiula: EM = N * VP * I, onde: EM=encargos moratórios; N = número de dira entre a dafa prevista para
o pagamento e a do efetivo p£gamento; VP = valor da parcela a s®" paga; e I = índice de compensação financeira, assim jurado: I =
(TX -5-100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua aflta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do erferido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utiBzado,^ adotarto, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.



CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que è a Lei Geral de Proteção de Dados B^5ãs
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão d^e contrato, independentemente de declaração ou de
aceitaç^ expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizadc» para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do Art 6°, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartühamarto com terceiros de qualquer dado obtido, fora (te hipótese permitida em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregalos, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidade decorrente da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dte úteis sobre tode e contrate de suboperação firmade ou que venham
a ser celebrade pelo Contratado.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadore e subcontratade o cumprimento de devere da preente dáeula, permanecendo
integralmente reponsável por garantir sua observânrxa.
g - O Contratante poderá realizar diligêncta para aferír o cumprimento deta (^àusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedide de comprovação formulade.
h • O Contratado deverá pretar, no prazo fixado peto Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer infomiações acerca
dos dados pessoais para (xjmprímento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do ArL 15, é dever do Contratado eüminá-tos, com exceção das hipóteses do Art.

16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de document^ão para fins de comprovação do
cumprimento de obrigaçõfô legas ou contratuais e srmente enc|uanto não pr^crítas essss obrigações,
j - Os bancos de d^os fonrrados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoás, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual r^treável de tratamentos realizados,
conforme Art 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabflizaçâo, em caso
de eventuas omteões, dfâvios ou abus(s. Os referidís trancos de dados dev^ ser desenv(riví(te em formato mtaoperável, a fim
de garantir a reutilização d^ses dados peto Contratante nsB hipóteses previstas na LGPD.
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados /VNPD, por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as patK elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o pr^ente contr^o em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Catolé do Rocha - PB,... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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CATOLÉ DO ROCHÀ-PB

Fb^
DIRETORIA GERAL DE \

LICITAÇÕES

Anexo V - PREGÃO ELETRÔNICO N» 1/2025

MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N« 1/2025
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA - PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital.
O proponente acima quaiificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital
e seus anexos.

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fàto impeditivo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no que diz respeito
à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

3.0 • DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de funcionários,
quaiquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum
outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado.
O proponente acima qualificado, deciara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1®,
Incisos III e IV, e do Art. 5®, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade.
O proponente acima qualificado, deciara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal n® 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade
previstas.

6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habiiitação e da proposta.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a conformidade de
sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,
no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4®, §§ 2® e 3®, da Lei 14.133/21.

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.




